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Dano moral - Cheque pré-datado - 
Depósito antecipado - Nome do emitente -

Inclusão nos cadastros do Serasa - Indenização -
Valor - Critério de fixação

Ementa: Danos morais. Apresentação antecipada.
Cheque pós-datado. Indenização devida.

- O uso do cheque pós-datado se baseia na confiança
mútua daquele que o emite, de que terá provisão de fun-
dos, e daquele que o recebe, de que será apresentado
na data acordada.

- O valor da indenização deve ser suficiente para com-
pensar o apelante pelos transtornos decorrentes da apre-
sentação prematura dos cheques, bem como para aten-
der ao caráter pedagógico, de forma que o ato não se
repita.

Recurso provido.
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22.10.01; e REsp nº 139.010/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Cesar
Asfor Rocha, DJ de 20.05.02.

No mesmo sentido é a orientação firmada por este
egrégio Tribunal de Justiça:

Embargos de terceiros. Bem de família. Cômodo comercial.
Penhorabilidade. Meação respeitada.
1. Tratando-se de imóvel de uso misto, a impenhorabilidade
prevista na Lei 8.009/90 não invalida a penhora que recai
sobre 50% da unidade não residencial, ainda que não tenha
sido formalizado o condomínio [...]. (TJMG - 18ª Câmara
Cível - Apelação nº 1.0035.03.0299297/001 - Rel. Des.
Guilherme Luciano Baeta Nunes - DJ de 17.05.07.)

Sendo assim, agiu corretamente o il. Juiz senten-
ciante ao afastar a penhora apenas sobre a parte do
imóvel em que residem o apelante e sua família.

Mediante tais considerações, nego provimento ao
recurso, para manter a sentença hostilizada, pelos seus
próprios fundamentos.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DUARTE DE PAULA e FERNANDO CALDEIRA
BRANT.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

1) 01 (um) apartamento grande, de frente, primeiro andar, si-
tuado na Rua Capitão Carlos Heringer, nº 435, Centro, Alto
Jequitibá. Houve divisão deste imóvel que não foi devidamente
averbada. O referido imóvel tem entrada independente dos
demais. Na residência principal reside o Sr. Almigenes de Sá
com sua família [...].
2) Na moradia anexa à principal reside Flávia Rodrigues, filha
do Sr. Almigenes de Sá. A referida residência tem entrada inde-
pendente, embora tenha sido separada por parede entre a
sala e o corredor da residência principal. A divisão deste imó-
vel não foi devidamente averbada [...].
3) 01 (um) apartamento pequeno, térreo (andar abaixo do
imóvel principal), [...] A entrada deste imóvel é independente,
embora tenha havido divisão do referido imóvel que não foi
devidamente averbada. Para melhor entendimento, nesse
andar abaixo do imóvel principal, adotaremos como referên-
cia a nomenclatura: residência anterior e residência posterior.
Na residência anterior reside a inquilina Rosa Maria Leite com
sua filha Daiane Leite Rangel [...].
4) Residência posterior: 01 (um) apartamento, térreo (andar
abaixo do imóvel principal), [...] Houve divisão deste imóvel
que não foi devidamente averbada. A referida residência está
desocupada [...].
5) 01 (uma) casa, fundo, [...] Onde mora o Sr. Rui Pereira de
Arruda e sua família, que afirmou ter comprado o referido
imóvel, sem contrato e sem recibo do Sr. Almigenes de Sá
[...].
6) 01(um) pequeno lote, anexo à servidão de passagem [...].

Corroborando a referida certidão, foram os depoi-
mentos das testemunhas José Elias Reder (f. 57) e
Fernando Henrique de Paula (f. 58), que afirmaram a
existência das unidades autônomas.

E mais, de acordo com a declaração da Prefeitura
de Alto Jequitibá (f. 94), existem três imóveis cadastrados
no endereço do bem constrito.

Dessa forma, perfeitamente possível, no presente
caso, a penhora da parte do imóvel que não é utilizada
como moradia do embargante/apelante e de sua família,
sem que isso descaracterize o imóvel.

Sobre a matéria, vejamos o entendimento do colen-
do Superior Tribunal de Justiça:

Impenhorabilidade. Andar inferior da residência ocupado por
estabelecimento comercial e garagem. Desmembramento.
Possibilidade. Súmula 7/STJ. Embargos declaratórios. Objetivo
de prequestionamento. Caráter protelatório. Ausência. Súmula
98/STJ. Multa. Afastamento.
- A jurisprudência desta Corte admite o desmembramento do
imóvel protegido pela Lei 8.009/90, desde que tal providência
não acarrete a descaracterização daquele e que não haja pre-
juízo para a área residencial.
- Na presente hipótese, demonstrou-se que o andar inferior
do imóvel é ocupado por estabelecimento comercial e por
garagem, enquanto a moradia dos recorrentes fica restrita
ao andar superior.
- Os recorrentes não demonstraram que o desmembramen-
to seria inviável ou implicaria alteração na substância do
imóvel [...]. (STJ - 3ª Turma - REsp nº 968.907/RS - Rel.ª
Min.ª Nancy Andrighi - DJe de 1º.04.09 - ementa parcial).
Precedentes: AgRg no REsp nº 264.578/SP, 3ª Turma, Rel.
Min. Castro Filho, DJ de 1º.10.01; REsp nº 326.171/GO, 4ª
Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Pereira da Silva, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2010. - Alberto
Aluízio Pacheco de Andrade - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço
do recurso.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos
Eduardo Reis Viana contra decisão do Juiz da Vara Única
da Comarca de Itabirito, que julgou parcialmente proce-
dente a ação de indenização proposta por Ray Viana
Sampaio, e improcedente a reconvenção, condenando-o
no pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios fixados em 15% sobre o valor da causa.

Sustenta o apelante que ficou comprovado que o
depósito antecipado dos cheques, negativando seu no-
me junto ao Serasa, causou inúmeros transtornos, fazen-
do jus à indenização pleiteada.

Regularmente intimado, o apelado não se mani-
festou, f. 94-verso.

É o relatório. Decido.
Restou demonstrado nos autos que o apelante emi-

tiu 20 (vinte) cheques no valor de R$ 350,00 (trezentos
cinquenta reais), em favor do apelado, referente a
empréstimo pessoal, transação esta confirmada pelo réu.

Nota-se que os cheques foram apresentados em
data de 13.7.2003 e reapresentados em 17.7.2003.

Com efeito, o cheque pós-datado trata de promes-
sa de pagamento em data posterior, e a sua apresentação
antes da data pactuada representa descumprimento às
condições estabelecidas pelas partes.

Ressalta-se que não há norma expressa que vede a
prática do cheque pré-datado, tendo ele se tornado usual
no comércio, costume este que se baseia na confiança
mútua daquele que o emite, de que terá provisão de fun-
dos na data fixada para sua apresentação, e daquele que
o recebe, de que será apresentado no momento acordado.

Por conseguinte, o costume de se utilizarem cheques
pós-datados instalou o princípio da boa-fé, princípio que
traduz, segundo Orlando Gomes (Contratos, p. 43), “o
interesse social de segurança das relações jurídicas, diz-
se, como está expresso no Código Civil alemão, que as
partes devem agir com lealdade e confiança recíprocas.
Numa palavra, devem proceder com boa-fé”, advindo
daí que, ao emitir-se cheque pós-datado, confia-se em
que a data aprazada será respeitada pelo credor.

Os documentos de f. 66/67 dão notícia da inclusão
do nome do apelante nos cadastros do Serasa pelo
Banco Itaú, em razão de devolução de cheque.

A negativação de nome junto aos órgãos de
restrição ao crédito, por si só, já demonstra o constrangi-
mento sofrido, capaz de abalar moralmente qualquer
pessoa, pois os sentimentos violados dizem respeito aos
conceitos subjetivos que a pessoa ofendida tem de si
própria, referentes à sua boa reputação.

E os transtornos experimentados pelo apelante, em
decorrência da apresentação prematura para o paga-
mento dos cheques emitidos, são suficientes para a con-
figuração dos danos sofridos, uma vez que geraram uma
série de restrições ao seu crédito.

O valor da indenização deve ser suficiente para
compensar o apelante pelos transtornos decorrentes da
apresentação prematura dos cheques, bem como para
atender ao caráter pedagógico, de forma que o ato não
se repita.

O Julgador, ao fixar o valor da indenização, deve
pautar-se pelo bom senso, moderação e prudência,
analisando cada caso concreto, observando os princípios
constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade.

Diante de tais considerações, tenho que uma inde-
nização no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) é sufi-
ciente para reparar os danos sofridos pelo apelante.

Diante do exposto, dou provimento ao apelo, para
julgar procedente o pedido inicial, condenando o
réu/apelado a pagar ao autor a quantia de R$ 2.000,00
(dois mil reais), a título de danos morais, devidamente
corrigida, acrescida de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês e corrigida monetariamente pelos índices
editados pela CJEMG, a partir da citação, invertendo-se
o ônus sucumbencial.

Custas, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e CABRAL DA SILVA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Improbidade administrativa - Prestação de
serviços exclusivos ao Município - Constituição
irregular de pessoa jurídica - Prejuízo ao erário -

Princípios administrativos - Violação - Penalidade

Ementa: Direito constitucional e administrativo. Improbi-
dade administrativa. Constituição irregular de pessoa
jurídica com o objetivo de prestar serviços exclusivos ao
Município. Prejuízo ao erário. Violação dos princípios
administrativos. Recurso provido. Condenação integral
às penalidades previstas na Lei de Improbidade Adminis-
trativa.
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